
Diário da República, 1.a série 4731

Portaria n.o 680/2006

de 4 de Julho

Com fundamento no disposto no artigo 37.o, na alí-
nea a) do artigo 40.o, no n.o 2 do artigo 50.o e no n.o 2
do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mafra:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de 12 anos, renováveis automaticamente por
dois períodos iguais, à Associação de Caçadores de
Igreja Nova e Cheleiros, com o número de pessoa colec-
tiva 502859318, com sede na Travessa das Piçarras,
2640-341 Igreja Nova, a zona de caça associativa de
Igreja Nova e Cheleiros , zona A (processo
n.o 4348-DGRF), englobando vários prédios rústicos
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante, sitos nas freguesias de
Igreja Nova e Cheleiros, município de Mafra, com a
área de 1572 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

3.o É extinta a zona de caça criada pela Portaria
n.o 668-J/93, de 15 de Julho, alterada pelas Portarias
n.os 1003/95 e 1137/97, respectivamente de 19 de Agosto
e de 7 de Novembro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 16 de Junho de 2006.

Portaria n.o 681/2006

de 4 de Julho

A floresta é um património essencial ao desenvol-
vimento sustentável de um país.

Conscientes de que os incêndios florestais constituem
uma séria ameaça à floresta portuguesa, importa tornar
mais eficiente e eficaz a defesa da mesma, com maiores
ganhos na mitigação do risco de incêndio.

O Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra
Incêndios, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 124/2006, de
28 de Junho, consagra que, por portaria do Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
é definido, por força de circunstâncias meteorológicas
excepcionais, o período durante o qual vigoram medidas
e acções especiais de prevenção contra incêndios flo-
restais.

Assim, urge gerir o risco de incêndio e dar primazia
à utilização racional dos recursos humanos, materiais
e financeiros afectos à vigilância, detecção, alerta, pri-
meira intervenção, combate e rescaldo na preservação
do património florestal existente, na salvaguarda de
vidas humanas e do património edificado.

Da análise histórica de ocorrência de incêndios flo-
restais no território nacional e da verificação das con-
dições meteorológicas habituais na época estival, pre-
vê-se uma caracterização meteorológica de temperatu-
ras elevadas e baixos teores de humidade.

A vulnerabilidade do nosso país relativamente aos
efeitos climatéricos sobre o teor de humidade dos com-
bustíveis de áreas florestais, rurais e urbanizadas que
lhe são contíguas e ainda relativamente ao elevado
número de ocorrências causadas pelo homem e pelas
suas actividades nos espaços rurais e florestais, nomea-
damente o uso do fogo, através de queimadas, foguetes,
fogueiras, queima de sobrantes e utilização de maqui-
naria, impele a uma determinação atempada do período
crítico enquadrada na legislação agora publicada.
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Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo da alí-
nea q) do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 124/2006, de
28 de Junho, o seguinte:

1.o Definir que o período crítico no âmbito do Sis-
tema Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios,
no ano de 2006, vigora de 1 de Julho a 30 de Setembro.

2.o Durante o período crítico referido no número
anterior, são asseguradas medidas especiais de preven-
ção contra incêndios florestais.

3.o O presente diploma produz efeitos no dia seguinte
ao da sua publicação.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 28
de Junho de 2006.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 682/2006
de 4 de Julho

O contrato colectivo de trabalho celebrado entre a
ACIP — Associação do Comércio e da Indústria de
Panificação, Pastelaria e Similares e a FESAHT —
Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação,
Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e outras (sec-
tores de fabrico, expedição e vendas, apoio e manu-
tenção — Centro), publicado no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 31, de 22 de Agosto de 2005,
abrange as relações de trabalho entre empregadores e
trabalhadores representados pelas associações que o
outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
do CCT às relações de trabalho entre empregadores
e trabalhadores não representados pelas associações
outorgantes e que, nos distritos de Castelo Branco,
Coimbra, Aveiro (excepto os concelhos de Arouca, Cas-
telo de Paiva, Espinho e Feira), Viseu (excepto os con-
celhos de Armamar, Cinfães, Lamego, Resende, São
João da Pesqueira e Tabuaço), Guarda (excepto o con-
celho de Vila Nova de Foz Côa), Leiria (excepto os
concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha,
Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós) e o concelho
de Ourém (distrito de Santarém), se dediquem à mesma
actividade.

Não foi possível efectuar o estudo de avaliação do
impacte da extensão da tabela salarial com base nas
retribuições efectivas praticadas no sector abrangido
pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de
2002, já que em 2005 o CCT procedeu à reestruturação
do enquadramento profissional nos níveis de retribuição.
No entanto, de acordo com os quadros de pessoal de
2002, na área da convenção, a actividade é prosseguida
por cerca de 8802 trabalhadores.

As retribuições fixadas para os níveis I e II da tabela
«Horário normal» e para o nível I da tabela «Horário
especial», do anexo V, são inferiores à retribuição
mínima mensal garantida em vigor. No entanto, a retri-
buição mínima mensal garantida pode ser objecto de
reduções relacionadas com o trabalhador, de acordo
com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho.
Deste modo, as referidas retribuições apenas serão

objecto de extensão para abranger situações em que
a retribuição mínima mensal garantida resultante da
redução seja inferior àquelas.

A convenção actualiza outras prestações pecuniárias,
nomeadamente o subsídio de alimentação com um acrés-
cimo de 7,1%. Não se dispõe de dados estatísticos que
permitam avaliar o impacte desta prestação. Conside-
rando a finalidade da extensão e que a mesma prestação
foi objecto de extensões anteriores, justifica-se incluí-la
na extensão.

Os distritos de Aveiro (excepto os concelhos de
Arouca, Castelo de Paiva, Espinho e Feira), Viseu
(excepto os concelhos de Armamar, Cinfães, Lamego,
Resende, São João da Pesqueira e Tabuaço), Guarda
(excepto o concelho de Vila Nova de Foz Côa), Leiria
(excepto os concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas
da Rainha, Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós)
e o concelho de Ourém (distrito de Santarém) encon-
tram-se igualmente abrangidos pelos CCT com o mesmo
âmbito sectorial e profissional celebrados entre a Asso-
ciação dos Industriais de Panificação de Lisboa e as
mesmas associações sindicais e respectivas extensões,
e entre a AIPAN — Associação dos Industriais de Pani-
ficação, Pastelaria e Similares do Norte e as mesmas
associações sindicais e respectivas extensões, razão pela
qual a presente extensão excluirá do seu âmbito, como
habitualmente, as relações de trabalho entre empresas
filiadas naquelas duas associações de empregadores e
trabalhadores ao seu serviço.

Atendendo a que a convenção regula diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido, a extensão
assegura retroactividades para as tabelas salariais e para
as cláusulas de conteúdo pecuniário em vigor idênticas
às da convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de melhorar as condições de trabalho de um conjunto
significativo de trabalhadores e, no plano económico,
promove a aproximação das condições de concorrência
entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 18,
de 15 de Maio de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes do CCT
entre a ACIP — Associação do Comércio e da Indústria
de Panificação, Pastelaria e Similares e a FESAHT —
Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação,
Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e outras (sec-
tores de fabrico, expedição e vendas, apoio e manu-
tenção — Centro), publicado no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 31, de 22 de Agosto de 2005,
são estendidas, nos distritos de Coimbra, Aveiro
(excepto os concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espi-
nho e Santa Maria da Feira), Viseu (excepto os con-
celhos de Armamar, Cinfães, Lamego, Resende, São
João da Pesqueira e Tabuaço), Guarda (excepto o con-


